
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 762.304 - SP (2015/0202932-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : SEBASTINE MADU ZOTACHI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 
4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVANTE 
QUE INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA DIVERSO DO FECHADO. VIABILIDADE. 
QUALIDADE E QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. PRECEDENTES. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

– A Corte de origem negou a aplicação do redutor previsto 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, concluindo que o agravante integra 
organização criminosa. Rever essa premissa importa em incursão no 
conteúdo fático-probatório carreado nos autos, tarefa inviável em recurso 
especial, a teor do verbete n. 7 da Súmula deste Tribunal.

– A natureza e quantidade da droga, aliadas às 
circunstâncias judiciais, justificam a fixação do regime fechado. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 762.304 - SP (2015/0202932-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : SEBASTINE MADU ZOTACHI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 539-544, 

por mim proferida, que negou seguimento ao recurso especial.

Sustenta a defesa que o agravante preenche os requisitos para a 

minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, pois é primário e de bons 

antecedentes, e não restou comprovada a dedicação ou integração à organização 

criminosa. Aduz que a quantidade e natureza da droga não estão entre os requisitos  

para aplicação ou não da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Com a diminuição da pena, alega que preencherá os requisitos para 

regime inicial mais brando.

Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do recurso pela 

Turma julgadora. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 762.304 - SP (2015/0202932-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos.

Colhe-se dos autos que o Tribunal de origem deu parcial provimento ao 

apelo da defesa, que em seu recurso especial se insurgiu contra a negativa de 

aplicação da causa especial de diminuição da pena e a fixação do regime fechado.

Quanto ao pedido de aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 

n. 11.343/2006, sem razão a Defensoria Pública.

Acerca da questão, o Tribunal de origem se pronunciou conforme os 

seguintes fundamentos, os quais reitero: 

O acusado é primário, não tem antecedentes (fls. 80, 90, 
150 e 164) e não se verificam registros migratórios para o Brasil 
constantes de seu passaporte, além daquele tratado nesses autos (fl. 45).

Entretanto, verifica-se que há registros de entrada e saída 
no Benin, Togo e Gana, todas realizadas em outubro de 2013 (fl. 164), 
poucos meses antes da data dos fatos (23.02.14, fl. 2), a indicar que o 
acusado passou a integrar organização criminosa (fl. 419).

Desta forma, a Corte a quo não reconheceu a incidência da causa 

especial de diminuição da pena, ante a conclusão de que o agravante integra 

organização pelo seu envolvimento com o tráfico, de modo que não preenche os 

requisitos legais. Alterar essa conclusão demanda incursão no conteúdo 

fático-probatório carreado nos autos, o que é vedado em recurso especial, sendo 

inafastável a incidência do Enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Sobre a questão, os 

seguintes julgados:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 4,9 
KG DE COCAÍNA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.  
VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. IMPROCEDÊNCIA. FUNDAMENTO 
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IDÔNEO. NATUREZA E QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA 
APREENDIDA. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DA CAUSA 
ESPECIAL DE REDUÇÃO (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006) NO 
PATAMAR MÁXIMO. IMPROCEDÊNCIA. ACÓRDÃO A QUO QUE 
FIRMOU QUE O RECORRENTE INTEGRA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. REEXAME. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ILEGALIDADE NO REGIME INICIAL DE PENA. IMPROCEDÊNCIA. 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA.

[...]
2. No tocante ao pleito de incidência da causa especial de 

diminuição da pena (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006), concluiu o 
Tribunal a quo que as circunstâncias do crime evidenciavam o 
envolvimento do acusado com organização criminosa voltada ao tráfico 
internacional. Inviável, pois, modificar tal conclusão sem o revolvimento 
de provas (Súmula 7/STJ).

3. Não há ilegalidade no regime inicial estabelecido 
(fechado), pois a pena-base imposta foi fixada acima do mínimo legal em 
razão de circunstância judicial negativa, consistente na quantidade e 
natureza das drogas apreendidas.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
488.261/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 11/3/2015).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS E DE ARMAS. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. ACUSADA 
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REEXAME 
APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ATENUANTE DA MENORIDADE. 
REDUTOR. DISCRICIONARIEDADE DO JUIZ. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. CONCURSO FORMAL. EXCLUSÃO DA CAUSA DE 
AUMENTO. AUSÊNCIA DE DOLO. REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
– A Corte de origem negou a aplicação do redutor previsto 

no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 concluindo que a agravante 
integrava organização criminosa. Rever esta premissa importa em 
incursão no conteúdo fático-probatório carreado aos autos, tarefa inviável 
em recurso especial, ex vi do verbete n. 7 da Súmula deste Tribunal. 

– Reduzida a pena em 6 meses pelo juiz sentenciante, pela 
atenuante da menoridade, patamar que entendeu ideal, segundo o 
Princípio do Convencimento Motivado, não há que se falar em 
desproporcionalidade a justificar seu redimensionamento por esta Corte

– Tendo a Corte de origem, no exame do conjunto 
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fático-probatório do autos, concluído pela autoria delitiva e caracterização 
do concurso formal, entender de forma de diversa demandaria o reexame 
do conjunto probatório, o que não é admitido na via eleita.

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp n. 
489.019/SP, por mim relatado, SEXTA TURMA, DJe 12.12.2014).

Quanto ao pedido de modificação do regime de pena, reitero que o 

agravante não encontra amparo na jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que 

"Admite-se a fixação de regime mais gravoso para o crime de tráfico de drogas em 

razão da natureza e da quantidade da substância apreendida" (HC 296.709/SP, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe de 8.9.2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0202932-9 AREsp 762.304 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014235820144036119  14235820144036119  201461190014234  402014  61111

EM MESA JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTINE MADU ZOTACHI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEBASTINE MADU ZOTACHI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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